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 1. DAS PRELIMINARES

 

Trata-se da proposta de implantação de passagens em nível na malha ferroviária
situada entre Ouro Verde de Goiás/GO e Estrela d´Oeste/SP, nos termos do item 16.1 (i) do Contrato
de Subconcessão para a prestação do serviço público de transporte ferroviário de cargas associado à
exploração da infraestrutura ferroviária da Rumo Malha Central S.A. - RMC, no trecho compreendido
entre Porto Nacional/TO – Estrela d´Oeste/SP.

 

2. DOS FATOS

 

Consoante se extrai das manifestações técnicas conGdas nos autos, versa o presente
processo sobre o cumprimento de obrigação prevista no Contrato de Subconcessão firmado pela ANTT
com a Subconcessionária Rumo Malha Central S.A. - RMC, com vistas à prestação do serviço público
de transporte ferroviário de cargas associado à exploração da infraestrutura ferroviária, no trecho
compreendido entre Porto Nacional/TO – Estrela d´Oeste/SP, objeto do Edital de Subconcessão n°
02/2018.

 

Nestes termos, constou no Caderno de Engenharia, Volume 1, anexo ao Edital de
Subconcessão n° 02/2018, aprovado pela Deliberação ANTT n° 975/2018, item 9.3.1.1, a
previsão, formulada pela VALEC, da  implantação de 162 novas passagens em nível (PNs) e duas
ligações, nos Lotes 2S a 5S da Extensão Sul da Ferrovia Norte-Sul, conforme tabela 13 do referido
documento.

 

Nada obstante, em virtude de incertezas quanto à adequação das soluções propostas
pela VALEC, bem como diante da falta de informações adequadas para a implantação das PNs assim
indicadas, restou definido, nos itens 9.3.1.3 do citado Caderno de Engenharia, Volume 1, e
4.1.1.2, Volume 2,  que a futura Subconcessionária realizaria, após a assunção da ferrovia,
levantamento visando idenGficar a real necessidade das PNs, apresentando o respecGvo plano de
intervenções.

 

Assim, o Contrato de Subconcessão para a prestação do serviço público de transporte
ferroviário de cargas associado à exploração da infraestrutura ferroviária, no trecho compreendido
entre Porto Nacional/TO – Estrela d´Oeste/SP, dispõe no item 16.1, (i), o seguinte:

 

(i) A  Subconcessionária deverá submeter à aprovação da A NTT a proposta de implantação de
passagens em nível, em até 90 (noventa) dias, contados a partir da Data de Assunção.

 

Com o escopo de dar cumprimento à referida disposição contratual, em 29 de outubro
de 2019 a Subconcessionária RMC protocolou na ANTT a Carta n° 39/DJUR/CONSULTIVO-FNS/2019
(SEI 1760402), dando conta da apresentação de proposta de implantação de passagens em nível
(SEI 1760405).

 

Inicialmente, por meio da Nota Técnica SEI nº 3953/2019/COAPI/GPFER/SUFER/DIR
(SEI 1971567), foi promovida a análise da documentação apresentada pela Subconcessionária, onde
se concluiu pela existência de óbices para o prosseguimento da proposta, nada obstante a sua
tempestividade.
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Deste modo, por meio do OScio SEI nº 16788/2019/COAPI/GPFER/SUFER/DIR-ANTT
(SEI 1992268), de 20 de novembro de 2019, a Subconcessionária foi noGficada para complementar a
documentação.

 

Em 20 de dezembro de 2019 foi apresentada resposta ao referido OScio,
concreGzada por meio da Carta nº 48/DJUR/CONSULTIVO-FNS/2019 (Processo n° 50500.429058/2019-
97), cuja respecGva análise se deu por meio da Nota Técnica SEI nº
424/2020/COAPI/GPFER/SUFER/DIR (SEI 2610393), onde se reiterou a existência de óbices para
análise conclusiva da proposição. 

 

Novamente noGficada para as devidas complementações, deste feita por meio
do OFÍCIO SEI nº 3365/2020/COAPI/GPFER/SUFER/DIR-ANTT (SEI 2735018), de 20 de fevereiro de
2020, foi apresentada resposta pela Subconcessionária em 03 de julho de 2020, materializada
na Carta nº 0650/GREG/2020 (Processo n° 50500.065678/2020-27), ocasião em que a SUFER
idenGficou a insuficiência de informações em relação a vinte e quatro PNs públicas, além de
inconsistências em relação à lista de páGos informados, conforme documentado na noGficação
efetivada via Ofício SEI nº 13895/2020/COAPI/GPFER/SUFER/DIR-ANTT (SEI 3819638).

 

Por fim, em 11 de agosto de 2020, a Subconcessionária protocolou a Carta nº
0794/GREG/2020 (Processo n° 50500.083020/2020-05), com as jusGficaGvas solicitadas no aludido
Ofício SEI nº 13895/2020/COAPI/GPFER/SUFER/DIR-ANTT.

 

Na sequência foram acostados aos autos a análise técnica conclusiva promovida por
meio da Nota Técnica nº 3821/2020/COAPI/GEPEF/SUFER/DIR (SEI nº 3927568), o Relatório
à Diretoria nº 539/2020 (SEI 3950589), bem como a Minuta de Deliberação COAPI 3952491, razão
pela qual efetivado o sorteio do processo para este relator, nos termos das normas regimentais.

 

 

3. DA ANÁLISE PROCESSUAL

 

 

Conforme registrado na Nota Técnica nº 3821/2020/COAPI/GEPEF/SUFER/DIR (SEI
nº 3927568), cujos argumentos foram sinteGzados no Relatório à Diretoria nº 539/2020
(SEI 3950589), após o devido saneamento da lacunas instrutórias apontadas pela área técnica,
concluiu-se favoravelmente pela aprovação da proposta de implantação de 187  Passagens em Nível
(88 públicas e 99 particulares), pela RMC  no trecho Ouro Verde de Goiás/GO e Estrela d´Oeste/SP.

 

Confira-se o posicionamento da SUFER, a parGr dos seguintes excertos extraídos da
sobredita Nota Técnica nº 3821/2020:

 
3.2. Com relação à complementação de informação apresentada na Carta
nº  0794/GREG/2020 (SEI-A NTT n° 3913828), constata-se que a Subconcessionária apresentou
jusGficaGvas acerca dos apontamentos exarados pelos itens 3.a e 3.b do OScio SEI nº
13895/2020/COA PI/GEPEF/SUFER/DIR-A NTT (SEI-A NTT n° 3819638). A  seguir, são agrupadas as
transcrições dos citados itens do OScio, juntamente com a manifestação da Subconcessionária
com relação aos mesmos:

Item 3.a do  OFÍCIO SEI nº 13895/2020/COAPI/GEPEF/SUFER/DIR-ANTT:

JusGficaGva para a implantação das 24 PNs Públicas, constantes no Quadro 1 acima, indicando de
forma detalhada e individualizada os elementos técnicos para cada implantação.

Resposta:

foi elaborado um relatório jusGficaGvo para todas as 24 PNs públicas (Em anexo), apresentando as
razões pelas quais foram manGdas no Plano de Implantação de Passagens em Nível apesar de não
cumprirem todos os requisitos da NBR 15680:2017.

 

Item 3.b do  OFÍCIO SEI nº 13895/2020/COAPI/GEPEF/SUFER/DIR-ANTT:

JusGficaGva sobre a divergência entre a lista dos páGos existentes no projeto da Valec e aqueles
indicados pela Subconcessionária nos documentos enviados - conforme citado no item 2 (II) deste
documento.

Resposta:

cabe esclarecer que os páGos apresentados estão orientados conforme o Projeto Operacional
aprovado pela PORTARIA Nº 43, DE 2 DE MARÇO DE 2020, que autorizou a execução do Projeto de
Interesse Próprio - P IP referente à conclusão das obras remanescentes da Extensão Sul. Na Tabela
10 do Projeto operacional consta a tabela abaixo, com os páGos que serão operacionalizados
inicialmente pela Rumo.

 

(...)

 

3.3.

Em relação às jusGficaGvas conGdas no Anexo (SEI-A NTT nº 3913829) à
Carta nº  0794/GREG/2020, denominado Plano de Implantação das Passagens em Nível, a
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Subconcessionária apresentou figuras contendo a vista aérea de cada uma das 24 PNs em conflito,
destacando as propriedades parGculares, os trechos de diScil acesso, as áreas de vegetação
permanente e elencou as áreas de desapropriação cujos expropriados Gveram suas propriedades
divididas pela linha férrea. O quadro abaixo apresenta um resumo das justificativas apresentadas.

Quadro 1 - Resumo das justificativas apresentadas no Anexo à Carta 0794/GREG/2020

 

Lote KM Justificativas Apresentadas
1S 8+060 PN-KM 8+060 está situada no limite de influência da PN-KM 9+239, porém sua

implantação faz-se necessária devido a impossibilidade de acesso em propriedades
rurais pelas áreas de preservação permanente, da mesma maneira, entre terrenos
parGculares. A Imagem 02, pág. 6, apresenta a localização das vias públicas antes da
obra da Ferrovia Norte Sul, essencial para mobilidade das propriedades e
comunidades locais. 

1S 9+239

1S 10+950 PN-KM 10+950, PN-KM 12+760 e PN-KM 13+855 situadas no limite de influência da PI-
KM 13+243, porém suas implantações fazem-se necessárias devido a impossibilidade
de acesso em propriedades rurais pelas áreas de preservação permanente, da mesma
maneira, entre terrenos parGculares conforme apresentado nas imagens 04, 05, 06 e
07.

1S 12+760

1S 13+855

1S 20+720

PN-KM 20+720 está situada no limite de influência do VF-KM 21+549, porém sua
implantação faz-se necessária devido a impossibilidade de acesso em propriedades
rurais pelas áreas de preservação permanente, da mesma maneira, entre terrenos
particulares.

1S 40+620

PN-KM 40+620 está situada no limite de influência do VR-KM 38+817, porém sua
implantação faz-se necessária devido a impossibilidade de acesso em propriedades
rurais pelas áreas de preservação permanente, da mesma maneira, entre terrenos
particulares.

1S 56+480 PN-KM 56+480 está situada no limite de influência da PN-KM 56+780, porém suas
implantações fazem-se necessárias devido a impossibilidade em acesso de
propriedades rurais pelas áreas de preservação permanente, da mesma maneira,
entre terrenos particulares.

1S 56+780

1S 68+020

PN-KM 68+020 está situada no limite de influência do VF-KM 65+485, porém sua
implantação faz-se necessária devido a impossibilidade de acesso em propriedades
rurais pelas áreas de preservação permanente, da mesma maneira, entre terrenos
particulares.

1S 106+800

PN-KM 106+800 está situada no limite de influência da PI-KM 108+702, porém sua
implantação faz-se necessária devido a impossibilidade de acesso em propriedades
rurais pelas áreas de preservação permanente, da mesma maneira, entre terrenos
particulares.

2S 150+320

PN-KM 150+320 está situada no limite de influência da PI-KM 152+965, porém sua
implantação faz-se necessária devido a impossibilidade de acesso em propriedades
rurais pelas áreas de preservação permanente, da mesma maneira, entre terrenos
particulares.

2S 197+930 PN-KM 197+930 está situada no limite de influência da PN-KM 198+840, porém suas
implantações fazem-se necessárias devido a impossibilidade de acesso em
propriedades rurais pelas áreas de preservação permanente, da mesma maneira,
entre terrenos particulares

2S 198+840

3S 297+990

PN-KM 297+990 está situada no limite de influência da PI-KM 295+236, porém sua
implantação faz-se necessária devido a impossibilidade de acesso em propriedades
rurais pelas áreas de preservação permanente, da mesma maneira, entre terrenos
particulares.

4S 421+820 PN-KM 421+820 e PN-KM 425+780 estão situadas no limite de influência da PI-KM
424+140, porém suas implantações fazem-se necessárias devido a impossibilidade de
acesso em propriedades rurais pelas áreas de preservação permanente, da mesma
maneira, entre terrenos particulares.

4S 425+780

4S 490+230
PN-KM 490+230 está situada no limite de influência do VR-KM 488+484, porém sua
implantação faz-se necessária devido a impossibilidade de acesso em propriedades
rurais do lado direito da ferrovia, sentido Norte-Sul.

4S 511+080 PN-KM 511+080 está situada no limite de influência da PN-KM 512+050, porém suas
implantações fazem-se necessárias devido a impossibilidade de acesso em
propriedades rurais pelas áreas de preservação permanente, da mesma maneira,
entre terrenos particulares.

4S 512+050

4S 514+600 PN-KM 514+600 e PN-KM 515+980 estão situadas no limite de influência da PS-KM
517+724, porém suas implantações fazem-se necessárias devido a impossibilidade de
acesso em propriedades rurais pelas áreas de preservação permanente, da mesma
maneira, entre terrenos particulares.

4S 515+980
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maneira, entre terrenos particulares.

5S 569+990 PN-KM 569+990 e PN-KM 571+100 estão situadas no limite de influência da PI-KM
573+645, porém suas implantações fazem-se necessárias devido a impossibilidade de
acesso em propriedades rurais pelas áreas de preservação permanente, da mesma
maneira, entre terrenos particulares.

5S 571+100

 
ANÁLISE DA COMPLEMENTAÇÃO DA PROPOSTA

A Subconcessionária apresentou as solicitações de jusGficaGvas conGdas no OScio SEI nº
13895/2020/COA PI/GPFER/SUFER/DIR-A NTT (SEI-A NTT n° 3819638), por meio da Carta
nº  0794/GREG/2020 (SEI-A NTT n° 3913828) e respecGvo Anexo, denominado Plano de
Implantação de Passagens em Nível.

Na Carta supracitada, foi apresentada a situação dos páGos a serem operados pela Rumo Malha
Central S.A., especificando as nomenclaturas adotadas pela Valec e pela Subconcessionária.

Em ambos os documentos, são apresentadas informações que jusGficam de forma detalhada,
inclusive por meio de imagens de satélite dos anos de 2009 (antes da implantação da linha férrea) e
de 2020 (após a implantação da linha férrea), a necessidade de implantação de cada uma das vinte
e quatro passagem em nível públicas cujas justificativas restavam pendentes.

Pelo exposto, entende-se que os documentos citados no parágrafo 4.1 são suficientes para
encerrar a análise da proposta de implantação de Passagens em Nível, conforme disposto no
item 16.1 (i), do Contrato de Subconcessão do Edital de Concorrência Internacional nº 02/2018.

 

(...)

 

6.1. Considerando que todas as solicitações de complementação de documentação e informação
foram atendidas de forma suficiente pela Subconcessionária;

6.2. Considerando que a Subconcessionária observou as normas técnicas existentes na elaboração
da proposta, apresentando as devidas jusGficaGvas para aquelas PNs que apresentam conflito em
relação às normas;

6.3. Considerando o disposto no item 5 - Análise Conclusiva  da Proposta de Implantação das
Passagens em Nível, que considera encerrada a análise da proposta de implantação das Passagens
em Nível;

6.4. Conclui-se a favor da aprovação da proposta de implantação das PNs de que trata esta Nota
Técnica.

6.5. A  publicação da aprovação da proposta supracitada não isenta a Subconcessionária dos
procedimentos a serem seguidos pelas concessionárias de serviços públicos de transporte
ferroviário referente à obtenção de autorização da A NTT para a execução das obras, nos termos da
Resolução ANTT nº 2.695/2008 e alterações.

6.6. As jusGficaGvas apresentadas para o não atendimento às normas técnicas não dispensam a
Subconcessionária da obrigatoriedade de alcançar os indicadores definidos para a prestação
do serviço de transporte ferroviário.

 

Nada obstante a citada conclusão, tendo em vista que para a aprovação da proposta em
causa aparentemente estariam sendo relevadas, ainda que moGvadamente, exigências conGdas em
normas técnicas, por meio do DESPACHO DEM 4033524 a Superintendência de Transporte Ferroviário
foi instada a robustecer a moGvação para a implantação das passagens em nível objeto do OScio SEI
nº 13895/2020/COAPI/GEPEF/SUFER/DIR-ANTT, que não observariam todos os requisitos da NBR
15680:2017. 

 

Na sequência, em atenção à referida diligência instrutória, foi acostado aos autos o
DESPACHO COAPI 4054255, onde se dissertou o seguinte:

 
2. Inicialmente, destaca-se que não há, no âmbito desta A NTT, norma técnica específica que
discipline a implantação de passagens em nível - PNs. Dessa forma, a NBR 15680:2017 foi uGlizada
de forma referencial e subsidiária para a análise desta unidade técnica. Ocorre que a referida
norma, editada pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - A BNT, enGdade privada e sem fins
lucraGvos, não possui aplicação cogente para esta A NTT, posto não se tratar de normaGvo da
Agência, não possuir força legal e não haver menção expressa à NBR 15680:2017 no Contrato da
RMC.

3. Ademais, o próprio Contrato de Subconcessão indica a necessidade de observância de normas
técnicas para passagens em nível, em consonância com os indicadores de prestação de serviço de
transporte ferroviário previsto no mesmo Contrato. Nesse senGdo, ver subcláusula 16.1 do
Contrato da Rumo Malha Central - RMC.

"16.1 A Subconcessionária deverá des�nar R$ 25.523.062,87 (vinte cinco milhões, quinhentos
vinte três mil sessenta dois reais oitenta sete centavos) projetos que visem implantação de
passagens em nível, que serão gastos em até (dois) anos, contados partir da Data de Assunção. 

(i) A  Subconcessionária deverá submeter aprovação da A NTT proposta de implantação de
passagens em nível, em até 90 (noventa) dias, contados partir da Data de Assunção.  

(ii) A  Subconcessionária deverá observar as normas técnicas para as passagens em nível, em
consonância com os indicadores para prestação do serviço de transporte ferroviário a serem
alcançados." (grifou-se)

4. Ou seja, a observância aos normaGvos se harmoniza com o cumprimento dos indicadores para
prestação do serviço de transporte ferroviário previstos contratualmente, esses sim de
cumprimento obrigatório. Confirmando o exposto, consta do item 6.6 da Nota Técnica SEI Nº
3821/2020/COA PI/GEPEF/SUFER/DIR (3927568) o entendimento técnico de que o tratamento
dispensado no presente processo não desobriga a Subconcessionária de alcançar os indicadores
definidos para a prestação do serviço de transporte ferroviário.

5. A lém dos elementos acima, salienta-se que, conforme mencionado no Relatório de Engenharia
de Implantação de PNs – arquivo RUM002_EXEC_FNS_REL_PN_001_01 (SEI 2308554), anexo à
Carta nº 48/DJUR/CO NSULTIVO-FNS/2019 (SEI 2308553), a Subconcessionária levou em
consideração as PNs  existentes no projeto execuGvo da VA LEC, que integraram a negociação de
implantação da Ferrovia, de forma a garanGr a segurança ferroviária, rodoviária e a mobilidade das

VOTO DEM 3 (4093619)         SEI 50500.400958/2019-52 / pg. 4



comunidades locais. 

6. Nesse contexto, importante mencionar o art. 10 do Regulamento dos Transportes Ferroviários -
RTF, aprovado pelo Decreto nº 1.832, de 4 de março de 1996, in verbis: 

"Art. 10. A  Administração Ferroviária não poderá impedir a travessia de suas linhas por outras
vias, anterior ou posteriormente estabelecidas, devendo os pontos de cruzamento ser fixados
pela Administração Ferroviária, tendo em vista a segurança do tráfego e observadas as normas e
a legislação vigentes. 

§ 1º A travessia far-se-á preferencialmente em níveis diferentes, devendo as passagens de nível
existentes ser gradativamente eliminadas. 

§ 2º  Em casos excepcionais, será admi�da a travessia no mesmo nível, mediante condições
estabelecidas entre as partes. 

§ 3° A  Administração Ferroviária não poderá deixar isoladas, sem possibilidade de acesso, partes
do terreno atravessado por suas linhas. 

§ 4° O responsável pela execução da via mais recente assumirá todos os encargos decorrentes da
construção e manutenção das obras e instalações necessárias ao cruzamento, bem como pela
segurança da circulação no local." (grifou-se)

7. Dessa forma, como premissas para a apreciação dos argumentos apresentados
pela Subconcessionária, à luz do que preconiza o RTF, buscou-se: 

I - garanGr o acesso às propriedades privadas e a mobilidade das comunidades locais, evitando
travessias impróprias e insegurança dos transeuntes;  

II - garanGr o acesso a terrenos das propriedades privadas que foram divididas pela implantação da
ferrovia; e 

III - garanGr a manutenção do tráfego em vias pré-existentes, cujo deslocamento da travessia
implicaria na execução de obras em áreas de preservação permanente (APP).  

8. Como elementos para subsidiar a análise, foram apresentadas pela Subconcessionária:

I - Vistas aéreas das áreas, antes e depois da implantação da ferrovia, possibilitando idenGficar as
vias e acessos pré-existentes. 

II - Localização de propriedades parGculares existentes (e respecGvos fluxos) nas proximidades
das PNs. 

III - Demarcação de Áreas de Proteção Permanente. 

IV - Identificação de Expropriados.

9. Por fim, outras questões foram ponderadas na análise dos elementos apresentados pela RMC, a
saber: (i) a não implantação das PNs possivelmente implicaria em PNs irregulares no futuro, fato
recorrente nas ferrovias do país e que trazem maior risco à segurança viária; (ii) do ponto de vista
da operação ferroviária, a Subconcessionária seria a maior interessada em suprimir essas PNs, e
não fez a proposição nesse senGdo, tendo em vista o conhecimento mais próximo da realidade
local, inclusive a possibilidade de implantação de PNs irregulares citadas anteriormente.

10. Diante do exposto, entende-se que foram devidamente apreciados os elementos técnicos
trazidos pela Subconcessionária em resposta ao OScio SEI nº
13895/2020/COA PI/GEPEF/SUFER/DIR-A NTT, e que o acatamento da proposta da RMC atende ao
interesse público, posto que: (i) está em linha com o que preconiza o RTF; (ii) tem o condão de
miGgar a implantação de PNs irregulares na ferrovia, portanto, está em linha com a manutenção da
segurança do tráfego; e (iii) que não desobriga a RMC do cumprimento dos indicadores definidos
para a prestação do serviço de transporte ferroviário previstos contratualmente, tais como o
Indicador de Acidentes Ferroviários Graves - IA FG e o Indicador de Velocidade Média de Percurso -
IVMP, dentre outros.

 

Nestes termos, restou devidamente explicitado pela SUFER que a proposta aprovada
encontra abrigo no arcabouço normaGvo aplicável à providência demandada, notadamente no
Regulamento dos Transportes Ferroviários - RTF, e tem como objeGvo principal o atendimento do
interesse público, vez que visa miGgar a implantação de passagens em nível irregulares, presGgiando
a segurança do tráfego. Ademais, a proposição não desobriga a Subconcessionária do cumprimento
dos indicadores definidos contratualmente para a prestação do serviço de transporte ferroviário,
razão pela qual merecer ser aprovada, na forma descrita no Relatório à Diretoria nº 539/2020
(SEI 3950589):

 
2.7. O Quadro 1 apresenta a localização das 187 PNs, a categoria de cada uma delas (pública ou
particular) e a situação atual da obra. 

Quadro 1 - PNs a serem implantadas pela RMC  no trecho Ouro Verde de Goiás/GO e Estrela d
´Oeste/SP

 

LOTE CATEGORIA KM SITUAÇÂO DA OBRA
1S PÚBLICA 8+060 NÃO INICIADA
1S PÚBLICA 9+239 NÃO INICIADA
1S PÚBLICA 10+950 NÃO INICIADA
1S PÚBLICA 12+760 NÃO INICIADA
1S PÚBLICA 13+855 NÃO INICIADA
1S PÚBLICA 20+720 NÃO INICIADA
1S PARTICULAR 25+080 NÃO INICIADA
1S PARTICULAR 36+480 NÃO INICIADA
1S PÚBLICA 40+620 NÃO INICIADA
1S PÚBLICA 43+980 NÃO INICIADA
1S PÚBLICA 49+240 NÃO INICIADA
1S PARTICULAR 54+920 NÃO INICIADA
1S PÚBLICA 56+480 NÃO INICIADA
1S PÚBLICA 56+780 NÃO INICIADA
1S PÚBLICA 60+280 NÃO INICIADA
1S PÚBLICA 68+020 NÃO INICIADA
1S PARTICULAR 72+170 NÃO INICIADA
1S PARTICULAR 73+800 NÃO INICIADA

VOTO DEM 3 (4093619)         SEI 50500.400958/2019-52 / pg. 5



1S PARTICULAR 83+660 NÃO INICIADA
1S PARTICULAR 84+470 NÃO INICIADA
1S PÚBLICA 88+660 NÃO INICIADA
1S PARTICULAR 97+460 NÃO INICIADA
1S PÚBLICA 99+475 NÃO INICIADA
1S PÚBLICA 101+860 NÃO INICIADA
1S PÚBLICA 103+580 NÃO INICIADA
1S PÚBLICA 106+800 NÃO INICIADA
1S PARTICULAR 109+440 NÃO INICIADA
2S PÚBLICA 115+600 NÃO INICIADA
2S PÚBLICA 118+100 NÃO INICIADA
2S PÚBLICA 120+600 NÃO INICIADA
2S PÚBLICA 122+370 NÃO INICIADA
2S PÚBLICA 125+520 NÃO INICIADA
2S PÚBLICA 128+060 NÃO INICIADA
2S PÚBLICA 132+260 NÃO INICIADA
2S PÚBLICA 134+173 NÃO INICIADA
2S PARTICULAR 137+220 NÃO INICIADA
2S PÚBLICA 141+080 NÃO INICIADA
2S PÚBLICA 145+680 NÃO INICIADA
2S PÚBLICA 150+320 NÃO INICIADA
2S PÚBLICA 152+900 NÃO INICIADA
2S PARTICULAR 153+800 INICIADA
2S PÚBLICA 157+120 NÃO INICIADA
2S PARTICULAR 160+840 INICIADA
2S PARTICULAR 161+240 INICIADA
2S PARTICULAR 166+300 NÃO INICIADA
2S PÚBLICA 168+940 INICIADA
2S PARTICULAR 171+760 INICIADA
2S PARTICULAR 173+740 INICIADA
2S PÚBLICA 176+230 INICIADA
2S PARTICULAR 177+800 INICIADA
2S PARTICULAR 179+520 NÃO INICIADA
2S PARTICULAR 181+680 NÃO INICIADA
2S PARTICULAR 183+940 INICIADA
2S PARTICULAR 185+720 NÃO INICIADA
2S PARTICULAR 188+660 NÃO INICIADA
2S PARTICULAR 191+300 NÃO INICIADA
2S PARTICULAR 193+260 NÃO INICIADA
2S PARTICULAR 195+920 NÃO INICIADA
2S PÚBLICA 197+930 NÃO INICIADA
2S PÚBLICA 198+840 NÃO INICIADA
2S PÚBLICA 204+980 NÃO INICIADA
2S PÚBLICA 208+055 NÃO INICIADA
2S PARTICULAR 210+300 NÃO INICIADA
2S PÚBLICA 213+000 INICIADA
2S PARTICULAR 214+980 NÃO INICIADA
2S PÚBLICA 218+040 NÃO INICIADA
2S PARTICULAR 219+920 NÃO INICIADA
2S PARTICULAR 223+260 NÃO INICIADA
2S PÚBLICA 228+580 NÃO INICIADA
2S PARTICULAR 230+300 NÃO INICIADA
2S PÚBLICA 233+340 NÃO INICIADA
2S PARTICULAR 236+100 NÃO INICIADA
2S PARTICULAR 236+840 NÃO INICIADA
2S PARTICULAR 238+760 NÃO INICIADA
2S PARTICULAR 245+120 NÃO INICIADA
3S PÚBLICA 252+875 NÃO INICIADA
3S PÚBLICA 258+660 NÃO INICIADA
3S PÚBLICA 262+200 NÃO INICIADA
3S PÚBLICA 269+820 NÃO INICIADA
3S PARTICULAR 289+060 NÃO INICIADA
3S PARTICULAR 292+660 NÃO INICIADA
3S PÚBLICA 297+990 NÃO INICIADA
3S PARTICULAR 300+840 NÃO INICIADA
3S PARTICULAR 307+040 NÃO INICIADA
3S PARTICULAR 309+540 NÃO INICIADA
3S PARTICULAR 311+740 NÃO INICIADA
3S PÚBLICA 312+800 NÃO INICIADA
3S PARTICULAR 316+500 NÃO INICIADA
3S PARTICULAR 319+240 NÃO INICIADA
3S PARTICULAR 321+170 NÃO INICIADA
3S PÚBLICA 325+320 NÃO INICIADA
3S PÚBLICA 328+080 NÃO INICIADA
3S PÚBLICA 332+820 NÃO INICIADA
3S PARTICULAR 334+700 NÃO INICIADA
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3S PARTICULAR 336+380 NÃO INICIADA
3S PARTICULAR 338+620 NÃO INICIADA
3S PARTICULAR 338+920 NÃO INICIADA
3S PARTICULAR 345+510 NÃO INICIADA
3S PARTICULAR 348+480 NÃO INICIADA
3S PÚBLICA 373+700 NÃO INICIADA
3S PARTICULAR 378+870 NÃO INICIADA
3S PÚBLICA 381+340 NÃO INICIADA
3S PÚBLICA 385+820 NÃO INICIADA
3S PARTICULAR 387+580 NÃO INICIADA
3S PARTICULAR 389+790 NÃO INICIADA
3S PARTICULAR 394+340 NÃO INICIADA
4S PARTICULAR 389+140 NÃO INICIADA
4S PARTICULAR 391+160 NÃO INICIADA
4S PARTICULAR 393+390 NÃO INICIADA
4S PARTICULAR 394+360 NÃO INICIADA
4S PARTICULAR 397+960 NÃO INICIADA
4S PARTICULAR 403+380 NÃO INICIADA
4S PARTICULAR 404+620 NÃO INICIADA
4S PARTICULAR 405+100 NÃO INICIADA
4S PARTICULAR 408+480 NÃO INICIADA
4S PARTICULAR 408+860 NÃO INICIADA
4S PARTICULAR 410+740 NÃO INICIADA
4S PARTICULAR 412+700 NÃO INICIADA
4S PARTICULAR 414+180 NÃO INICIADA
4S PÚBLICA 416+020 NÃO INICIADA
4S PARTICULAR 416+640 NÃO INICIADA
4S PÚBLICA 419+080 NÃO INICIADA
4S PARTICULAR 420+595 NÃO INICIADA
4S PÚBLICA 421+820 NÃO INICIADA
4S PÚBLICA 425+780 NÃO INICIADA
4S PARTICULAR 428+120 NÃO INICIADA
4S PÚBLICA 430+920 NÃO INICIADA
4S PÚBLICA 432+660 NÃO INICIADA
4S PARTICULAR 434+620 NÃO INICIADA
4S PARTICULAR 437+200 NÃO INICIADA
4S PÚBLICA 445+200 NÃO INICIADA
4S PÚBLICA 448+640 NÃO INICIADA
4S PÚBLICA 450+980 NÃO INICIADA
4S PÚBLICA 459+240 NÃO INICIADA
4S PARTICULAR 464+300 NÃO INICIADA
4S PÚBLICA 469+300 NÃO INICIADA
4S PÚBLICA 473+500 NÃO INICIADA
4S PÚBLICA 476+550 NÃO INICIADA
4S PÚBLICA 483+020 NÃO INICIADA
4S PÚBLICA 490+230 NÃO INICIADA
4S PARTICULAR 493+790 NÃO INICIADA
4S PÚBLICA 498+540 NÃO INICIADA
4S PÚBLICA 511+080 NÃO INICIADA
4S PÚBLICA 512+050 NÃO INICIADA
4S PARTICULAR 513+600 NÃO INICIADA
4S PÚBLICA 514+600 NÃO INICIADA
4S PÚBLICA 515+980 NÃO INICIADA
4S PARTICULAR 519+820 NÃO INICIADA
4S PÚBLICA 524+320 NÃO INICIADA
4S PARTICULAR 527+500 NÃO INICIADA
4S PARTICULAR 529+520 NÃO INICIADA
4S PÚBLICA 531+720 NÃO INICIADA
4S PARTICULAR 533+880 NÃO INICIADA
5S PARTICULAR 528+960 NÃO INICIADA
5S PARTICULAR 532+640 NÃO INICIADA
5S PARTICULAR 545+740 NÃO INICIADA
5S PARTICULAR 548+840 NÃO INICIADA
5S PARTICULAR 551+140 NÃO INICIADA
5S PARTICULAR 556+840 NÃO INICIADA
5S PARTICULAR 559+820 NÃO INICIADA
5S PARTICULAR 561+080 NÃO INICIADA
5S PÚBLICA 561+400 NÃO INICIADA
5S PARTICULAR 564+440 NÃO INICIADA
5S PÚBLICA 569+990 NÃO INICIADA
5S PÚBLICA 571+100 NÃO INICIADA
5S PÚBLICA 579+300 NÃO INICIADA
5S PÚBLICA 581+280 NÃO INICIADA
5S PARTICULAR 588+380 NÃO INICIADA
5S PARTICULAR 590+600 NÃO INICIADA
5S PÚBLICA 594+980 NÃO INICIADA
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5S PÚBLICA 596+680 NÃO INICIADA
5S PARTICULAR 597+550 NÃO INICIADA
5S PARTICULAR 602+120 NÃO INICIADA
5S PARTICULAR 604+620 NÃO INICIADA
5S PÚBLICA 607+900 NÃO INICIADA
5S PARTICULAR 610+620 NÃO INICIADA
5S PARTICULAR 616+440 NÃO INICIADA
5S PÚBLICA 620+920 NÃO INICIADA
5S PARTICULAR 624+185 NÃO INICIADA
5S PARTICULAR 628+920 NÃO INICIADA
5S PARTICULAR 635+210 NÃO INICIADA
5S PARTICULAR 644+470 NÃO INICIADA
5S PÚBLICA 645+080 NÃO INICIADA
5S PARTICULAR 646+130 NÃO INICIADA
5S PÚBLICA 650+630 NÃO INICIADA
5S PÚBLICA 666+680 NÃO INICIADA
5S PÚBLICA 669+185 NÃO INICIADA

 

 

 

Por derradeiro, inexisGndo qualquer dúvida jurídica a ser sanada, vez que se trata
de matéria cuja análise se resume à subsunção da proposta técnica às disposições do item 16.1 (i)
do Contrato de Subconcessão, mostra-se dispensável o exame da proposição pela Procuradoria
Federal Junto à ANTT, nos termos da Portaria Conjunta DG/PROCURADOR-GERAL nº 1, de 24 de maio
de 2016. 

 

Diante do exposto, e considerando as manifestações técnicas citadas, cujos argumentos
ora são adotados e passam a integrar este ato, nos termos do art. 50, inciso II, § 1o, da Lei nº 9.784,
de 1999, esta Diretoria entende presentes os requisitos para a aprovação da proposta de
implantação de 187 Passagens em Nível pela Subconcessionária Rumo Malha Central S.A. - RMC.

 

 

4. DA PROPOSIÇÃO FINAL

 

Com estas considerações, VOTO pela aprovação da proposta de
implantação de 187 Passagens em Nível (88 públicas e 99 parGculares), pela Subconcessionária Rumo
Malha Central S.A. - RMC,  no trecho Ouro Verde de Goiás/GO e Estrela d´Oeste/SP.

 

 

Brasília, 21 de setembro de 2020.

 

EDUARDO JOSÉ MARRA

DIRETOR

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO JOSE MARRA, Diretor, em 21/09/2020, às
11:20, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
4093619 e o código CRC AF70C25E.
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